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			PREFÁCIO


			A segurança pública sempre foi um dos pilares fundamentais para a estabilidade e o desenvolvimento das sociedades. No contexto brasileiro, sua gestão é um desafio constante, especialmente para os municípios, os quais estão na linha de frente das demandas sociais e da implementação de políticas públicas. A pesquisa apresentada por Bruno Silva Ferreira em Federalismo Fiscal e Autonomia Municipal: Análise das Implicações na Segurança Pública em São Luís se insere nesse debate, trazendo uma abordagem inovadora sobre a relação entre autonomia financeira municipal e a eficiência da segurança pública.


			O estudo parte de uma questão central que ressoa em diversos municípios brasileiros: como o fortalecimento da autonomia financeira municipal pode impactar a política pública de segurança? Para responder a essa indagação, o autor se debruça sobre o caso específico de São Luís, capital do Maranhão, no período de 2010 a 2023, examinando a atuação da Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania (SEMUSC) e a influência dos recursos provenientes do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP).


			Ao abordar o tema, Bruno Silva Ferreira parte de um viés interdisciplinar, compreendendo que a segurança pública não é uma responsabilidade isolada de um único ente federativo, mas sim um reflexo da cooperação entre União, estados e municípios. A partir dessa premissa, o estudo traz uma análise aprofundada sobre o federalismo fiscal e a autonomia financeira municipal, explorando conceitos teóricos e dados empíricos para sustentar suas reflexões.


			O federalismo fiscal, conforme exposto na pesquisa, tem papel essencial na distribuição de competências e recursos entre os entes federativos. No Brasil, a Constituição de 1988 buscou descentralizar a gestão pública, conferindo maior autonomia aos municípios. No entanto, a efetividade dessa descentralização ainda é um tema de debate, especialmente quando se trata de financiamento da segurança pública. A ausência de recursos adequados pode comprometer a capacidade dos municípios de implementar políticas eficazes, o que reforça a necessidade de uma análise sobre como a autonomia financeira impacta esse setor.


			O grande mérito deste trabalho está na sua abordagem metodológica detalhada e no embasamento teórico consistente. O autor não se limita a uma reflexão conceitual, mas também investiga a realidade concreta da segurança pública municipal. A análise inclui documentos institucionais, entrevistas e visitas à SEMUSC e à Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), o que enriquece a pesquisa com dados empíricos de grande relevância.


			


			Além disso, a pesquisa insere-se em um contexto mais amplo, contribuindo para o debate sobre o fortalecimento do pacto federativo e a importância de se garantir aos municípios meios para exercerem sua autonomia de forma efetiva. A temática da segurança pública, por sua vez, é tratada sob um prisma preventivo, evidenciando que a gestão municipal pode desempenhar um papel decisivo na promoção de ações que reduzam a criminalidade e aumentem a sensação de segurança da população.


			Outro ponto de destaque no estudo é a forma como ele dialoga com a literatura nacional e internacional sobre o tema. O autor recorre a obras clássicas e contemporâneas para sustentar suas análises, traçando um panorama abrangente sobre as relações entre federalismo fiscal, autonomia financeira e segurança pública. Esse embasamento teórico, aliado à aplicação prática do estudo de caso, confere à pesquisa um caráter robusto e inovador.


			O trabalho também se alinha aos interesses do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Maranhão, ao qual está vinculado, contribuindo para a construção do conhecimento acadêmico na área do direito público e da gestão de políticas públicas. Além disso, oferece subsídios valiosos para gestores públicos, legisladores e pesquisadores interessados em aprimorar os mecanismos de financiamento e implementação de políticas de segurança nos municípios brasileiros.


			Diante de um cenário em que a segurança pública se torna cada vez mais uma preocupação das administrações municipais, este estudo de Bruno Silva Ferreira apresenta uma contribuição essencial para a compreensão das dinâmicas financeiras e institucionais que sustentam essa área. Seu trabalho não apenas preenche lacunas no campo da pesquisa acadêmica, mas também propõe caminhos concretos para fortalecer a segurança pública municipal por meio de uma maior autonomia financeira.


			Assim, esta obra se revela não apenas como um estudo técnico e jurídico de grande relevância, mas também como um convite à reflexão sobre o futuro da gestão pública no Brasil. A autonomia financeira dos municípios, como bem demonstrado pelo autor, é uma peça-chave para garantir que as políticas públicas de segurança sejam eficazes e adequadas às realidades locais. Esperamos que este trabalho inspire novas pesquisas e sirva como referência para aqueles que buscam construir um modelo mais eficiente e democrático de governança municipal.


			Ilha do Maranhão, 20 de março de 2025.


			Paulo Roberto Barbosa Ramos


			Professor Titular de Direito Constitucional e Coordenador do mestrado e Doutorado em Direito da Universidade Federal do Maranhão – UFMA.


		


	

		


		

			1. INTRODUÇÃO


			A atual discussão acerca da constitucionalização das polícias municipais tem ocupado o interesse de políticos, lobistas, acadêmicos e em especial dos profissionais de segurança pública. Disputas de poder operacional entre as guardas municipais e forças de segurança pública ocorrem há tempos e tem se acirrados mais com a jurisprudência reconhecendo a posição dessas forças municipais no sistema público de segurança. Acontece que para além dos debates de cunho midiático, e até de instrumentalização política, tem-se que verificar aspectos mais estruturais como a situação diagnóstica por que passam os municípios brasileiros em relação às suas autonomias financeiras e a relação disso com a efetividade da segurança pública local.


			Nesse sentido, a segurança pública municipal é um assunto explorado nas instituições de ensino superior e pelos pesquisadores com bastante interesse, especialmente devido à crescente demanda por políticas públicas eficazes que possam atender às necessidades específicas de cada localidade. Nos últimos anos, tem-se observado um aumento de estudos que buscam compreender como a segurança pública pode ser melhor gerida no nível municipal, visando à redução da criminalidade e ao aumento da sensação de segurança entre os cidadãos. Este interesse acadêmico reflete a importância de se entender a segurança pública como um componente essencial da governança local e do bem-estar social. Os municípios, estando mais próximos da população, possuem uma capacidade particular de identificar e responder às necessidades de segurança de suas comunidades. Nesse contexto, a autonomia financeira municipal surge como um elemento de relevo para a implementação de políticas públicas de segurança que sejam não apenas eficazes, mas também adaptadas às realidades locais.


			Como se sabe, o federalismo tem entre suas causas de origem o aspecto da segurança em alta relevância, pois foi esse argumento, como asseveram Ramos e Pinheiro (2020), que os Federalistas utilizaram para garantir essa forma de organização de estado nos Estados Unidos. Madison, Hamilton, e Jay (1984, p. 112), em “O Federalista”, defenderam a criação de um governo federal forte que pudesse coordenar a defesa e a segurança das então 13 colônias americanas, argumentando que uma união federal seria mais eficaz na proteção contra ameaças externas e internas. Este princípio de segurança compartilhada entre diferentes níveis de governo foi fundamental para a consolidação do federalismo, tanto nos Estados Unidos quanto em outros países que adotaram sistemas federativos, incluindo o Brasil. Internamente, o federalismo se reafirmou com a Constituição de 1988, que buscou equilibrar as competências entre os diferentes entes federativos, destacando a importância da cooperação entre União, estados e municípios para a promoção da segurança pública (Ramos; Pinheiro, 2020, p. 8).


			Ocorre que, no federalismo, a autonomia financeira garante a liberdade dos entes subnacionais de exercerem sua autogestão, permitindo que estados e municípios tenham recursos próprios para implementar políticas públicas de acordo com suas necessidades específicas. No Brasil, a Constituição de 1988 formaliza este princípio, estabelecendo um complexo sistema de repartição de receitas entre a União, os estados e os municípios. A ausência de recursos financeiros adequados pode limitar a capacidade dos municípios de responder de maneira eficaz aos desafios de segurança, tornando-se essencial analisar como a autonomia financeira pode impactar positivamente a segurança pública municipal.


			Daí o interesse deste trabalho em tratar do tema, cuja delimitação é a análise das implicações do incremento na autonomia financeira municipal pelo Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) voltada para a política pública de segurança desenvolvida pela Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania (SEMUSC) em São Luís, a partir de 2010 até 2023 e análise da constitucionalização da Polícia Municipal.


			Acredita-se que essa delimitação temporal de mais de uma década seja suficiente para permitir uma compreensão aprofundada dos mecanismos financeiros e operacionais que sustentam a segurança pública no nível municipal, proporcionando insights sobre como a autonomia financeira pode ser aprimorada para melhorar a eficácia das políticas de segurança. O estudo foca em São Luís como um caso específico, mas os resultados e recomendações podem ser aplicáveis a outros municípios brasileiros que enfrentam desafios semelhantes.


			Relevante destacar que a política pública de segurança é necessariamente interagencial pela interdisciplinariedade das ações e programas. Tal asseveração é para marcar que outras instituições que possuem relação com a política pública de segurança, como a secretaria de educação, secretaria de desportos, secretaria de trânsito e transportes (SMTT), a Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação (SEMURH) com sua blitz urbana, centros de referências da assistência social (CRAS), secretaria de saúde, apesar da vinculação de atuações temáticas com a política pública de segurança não serão alvo, senão, apenas eventualmente, desta pesquisa.


			Como inquietação, surge a problemática central desta pesquisa de responder o seguinte questionamento: em que medida o incremento da autonomia financeira municipal influenciaria a Política Pública de Segurança desenvolvida pela Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania de São Luís, e como se pode analisar a constitucionalização da polícia municipal? Este estudo investiga se o município de São Luís necessita de uma maior autonomia financeira para implementar uma segurança pública mais eficaz e, ao mesmo tempo, melhorar a essência do federalismo. A relevância desta questão reside na hipótese de que a autonomia financeira é essencial para que os municípios possam desenvolver e implementar estratégias de segurança pública que atendam às suas necessidades específicas, promovendo uma governança local mais robusta. Ao investigar a relação entre autonomia financeira e segurança pública, esta pesquisa pretende contribuir para o debate sobre federalismo e a gestão descentralizada de políticas públicas no Brasil.


			Por isso, parte-se da hipótese de que uma maior autonomia financeira municipal influenciaria positivamente a política pública de segurança executada pela Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania de São Luís, através da disponibilização de condições substanciais, seja para o desenvolvimento de políticas públicas de segurança preventiva, seja para aquisição de equipamentos, novas estruturas de programas, ou ainda para capacitação. Acrescenta-se que a constitucionalização da polícia municipal será factível para cidades com determinadas características, mas arestas no sistema de segurança serão testadas. Esta hipótese baseia-se na premissa de que a autonomia financeira permite aos municípios uma maior flexibilidade e capacidade de resposta às demandas locais, facilitando a implementação de medidas de segurança mais eficazes e inovadoras. A análise empírica desta hipótese poderá fornecer evidências concretas sobre os benefícios potenciais de maior autonomia financeira para os municípios brasileiros.


			A justificativa para este estudo encontra-se na necessidade de fornecer uma análise aprofundada sobre a possibilidade de a autonomia financeira melhorar a gestão da segurança pública municipal. Este trabalho não só preenche uma lacuna na literatura acadêmica, mas também oferece subsídios valiosos para formuladores de políticas públicas e gestores municipais. A investigação é particularmente pertinente para São Luís, dado seu histórico de desafios de segurança pública e a importância de uma gestão eficaz e autônoma nesse setor. Institucionalmente, além da Universidade Federal do Maranhão, sua Agência de Inovação, Empreendedorismo, Pesquisa, Pós-graduação e internacionalização, através do Programa de Pós-graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça, o município de São Luís, por de sua Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania, também estaria angariando benefícios com esta pesquisa científica. A primeira apresentando bons frutos à sociedade maranhense, pela geração de conhecimento deste novo enfoque de estudo, e a segunda recebendo investigação direcionada para sua otimização.


			Ressalta-se que este tema tem sido objeto de interesse acadêmico local a exemplo da dissertação de Fonseca (2016), de Villanova (2021); e internacionalmente como no artigo de Tamayo e Ariza (2022). Entender de que maneira o fortalecimento da autonomia do ente federativo municipal implicaria positivamente na Política Pública de Segurança executada pela Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania de São Luís merece investigação acadêmica em especial porque dará sustentação científica para o fortalecimento do pacto federativo. O fato social está presente e demonstrado, com repercussões contemporâneas, nas famílias assim como na comunidade. Mas também nas instituições diretamente envolvidas, e para esse Programa de Pós-graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça que terá oportunidade histórica de realizar o estudo de viés dirigido a temática da Secretaria Municipal de Segurança de São Luís, capital do Maranhão, ainda sem dedicação registrada.


			Como esse Curso de Mestrado em Direito e Instituições do Sistema de Justiça possui entre suas linhas de pesquisa a Dinâmica e Efetividade das Instituições do Sistema de Justiça, este trabalho apresenta sua aderência a tal linha direcionando esforços ao estudo do federalismo, em perspectiva municipal, além de uma instituição do sistema de justiça em sentido latu, qual seja, a Secretaria Municipal de Segurança com Cidadania, cuja atuação necessariamente entrelaça-se à justiça. Destaca-se que este estudo poderá levar a capital do estado do Maranhão, tal qual a outros entes municipais, a demonstração de que o fortalecimento da autonomia financeira municipal impulsionará suas ações, além do que dará embasamento para que as secretarias municipais de segurança se estruturem para que possam receber repasses federais diretamente. Enfim, tem-se, portanto, claramente delineadas as justificativas que trazem a relevância profissional, acadêmica, social, institucional, comunitária, sua aderência ao Programa de Pós-graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça entre outros para que este trabalho seja objeto de investigação acadêmica.


			Com isso, os objetivos deste estudo são variados e abrangem diferentes aspectos da questão da autonomia financeira e da segurança pública municipal. O objetivo geral é analisar as implicações da autonomia financeira municipal na política de segurança pública em São Luís, considerando a relação entre o incremento financeiro e a efetividade das medidas adotadas pela SEMUSC. Este objetivo geral desdobra-se em vários objetivos específicos que detalham os diferentes aspectos que serão investigados, e distribuídos pelos capítulos desenvolvidos.


			Primeiro, busca-se discorrer acerca do federalismo fiscal e autonomia financeira municipal em uma relação com a política pública de segurança. Isso envolve uma análise teórica e prática sobre como a autonomia financeira pode influenciar a capacidade dos municípios de desenvolver e implementar políticas de segurança pública eficazes.


			Além disso, pretende-se discorrer sobre as competências constitucionais e aspectos legais relacionados à segurança pública municipal. Isso inclui uma revisão das leis e regulamentos que determinam as responsabilidades e poderes dos municípios em relação à segurança pública, bem como uma análise das implicações dessas leis para a autonomia financeira e operacional dos municípios.


			Compreender a política pública de segurança desenvolvida pela SEMUSC em São Luís é outro objetivo específico. Isso envolve uma análise detalhada das estratégias e programas implementados pela SEMUSC, bem como uma avaliação de seus resultados e impactos na segurança pública local.


			Após, analisar as implicações da constitucionalização da polícia municipal, seus impactos quanto às competências, as arestas a serem tratadas, critérios de efetividades, desafios e oportunidades a serem enfrentadas pelos municípios.


			Por último, analisar as implicações do incremento na autonomia financeira municipal no fortalecimento da política pública preventiva de segurança municipal é um objetivo expressivo deste estudo. Isso inclui uma investigação sobre como a maior autonomia financeira pode melhorar a capacidade da SEMUSC desenvolver e implementar programas de prevenção ao crime, bem como a aquisição de equipamentos e treinamento de pessoal. Esses objetivos específicos, em conjunto, permitem uma análise abrangente e detalhada da questão, proporcionando uma base sólida para recomendações políticas e práticas que possam melhorar a segurança pública municipal em São Luís e em outras localidades.


			Será necessário, então, o embasamento teórico que se apoia em conceitos clássicos e contemporâneos sobre federalismo fiscal, autonomia municipal e políticas públicas de segurança. A teoria de base sustenta os conceitos teóricos mais importantes deste trabalho, fornecendo um framework1 sólido para a análise. A literatura revisada inclui autores renomados como Oates (1972), Musgrave e Musgrave (1980), Baracho (1996) e Delgado (2022), os quais fornecem uma base sólida para a análise. Estes autores discutem a importância da autonomia financeira no contexto do federalismo, destacando como a distribuição de recursos financeiros entre os diferentes níveis de governo pode impactar a eficácia das políticas públicas.


			Já a revisão de literatura apresenta textos mais atualizados sobre os temas discorridos pelos autores da teoria de base, proporcionando uma compreensão aprofundada das questões contemporâneas. Complementando essas teorias, Meirelles (2023), Ramos (2012, 2020, 2023) e Baracho (1996), além de outros mais recentes, em artigos e revistas, analisam a aplicação desses conceitos no contexto brasileiro, destacando as particularidades do sistema fiscal e jurídico do país. Como Delgado (2022, p. 12) que oferece uma perspectiva contemporânea, abordando os desafios e oportunidades da autonomia financeira municipal na gestão de políticas públicas de segurança, e conectando as discussões teóricas às realidades práticas enfrentadas pelos municípios. Esta integração entre teoria clássica e análise contemporânea permite uma visão abrangente e atualizada, essencial para a análise proposta nesta pesquisa.


			De plano, deve-se afirmar, que este trabalho se baseia em uma epistemologia2 contratualista, pois as reflexões aqui apresentadas estão conectadas à existência do moderno Estado de Direito em sua forma constitucional, social, democrática e de justiça (Chiappin; Leister, 2010, p. 25). Passado essa assertiva, como a eleição do método depende do tipo de investigação que se quer realizar, da finalidade que se pretenda alcançar (Fonseca, 2009, p. 13), no presente trabalho, percebe-se a necessidade de utilização do método de abordagem indutivo, tendo em vista que o estudo proposto parte de uma análise teórico-interpretativa da realidade social local, e particular, das implicações da autonomia financeira de São Luís em sua política de segurança pública desenvolvida pela Secretaria de Segurança com Cidadania, não para ter a pretensão de criar leis gerais, mas verificação de experiências aproximadas, ampliando-se o conhecimento a outras realidades assemelhadas.


			Este trabalho adota método de procedimento jurídico-descritivo ou jurídico-diagnóstico, e ao fim jurídico-propositivo, conforme definido por Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 82), ao investigarem as características e percepções da autonomia financeira municipal e suas implicações na política de segurança pública desde a criação do Fundo Nacional de Segurança Pública em 2000. Fonseca (2009, p. 63) enfatiza a importância de compreender a relação entre direito e poder, bem como a eficácia das formas jurídicas nas instâncias de poder, destacando a necessidade de um olhar crítico e sociojurídico-crítico. Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 85), reforçam que a pesquisa jurídica deve ter um propósito claro devido à sua natureza como ciência social aplicada, o que torna todas as pesquisas propositivas. Assim, esta pesquisa visa contribuir para a mudança do status quo da autonomia financeira municipal e da política pública de segurança de São Luís, adotando o método jurídico-propositivo. Toda essa estrutura metodológica exigiu uma interdisciplinariedade, visto que o tema da autonomia financeira municipal interage com outros segmento da vida social


			Assim, o presente estudo prioriza a utilização da técnica de pesquisa bibliográfica com 115 referências sendo 33 estrangeiras, além de ser documental, com consultas em bases de dados como Scopus, JSTOR, Web of Science, além de Google Acadêmico, Academia.edu, Portal da Transparência do Governo Federal, IPEA, Instituto Igarapé, entre outros, incluindo matérias em sites jornalísticos de fácil consulta e outras fontes com credibilidade acadêmica. A pesquisa emprega palavras-chave e descritores em inglês, espanhol e português, como federalismo fiscal, autonomia financeira municipal e segurança municipal, focando no período de 2010 a 2023. O estudo abrange desde obras clássicas até as mais recentes, buscando não apenas apreender o conhecimento existente, mas também lançar um olhar analítico sobre ele. As visitas à SEMUSC e à FAMEM permitiram uma compreensão prática dos desafios e oportunidades enfrentados pelos municípios na implementação de políticas de segurança pública, proporcionando dados empíricos valiosos para a análise.


			Encerrando, o trabalho está organizado de maneira lógica, linear e encadeada em três capítulos principais. O primeiro discorre e marca o estudo jurídico que se pretende analisando os aspectos jurídico-doutrinários acerca do federalismo, federalismo fiscal e autonomia financeira municipal, seguindo para temas normativos da segurança pública municipal e as políticas afetas. Este capítulo fornece uma revisão da literatura sobre federalismo fiscal e autonomia financeira, destacando os principais conceitos e teorias que embasam o estudo.


			O segundo capítulo analisa a estrutura institucional e a política pública de segurança em São Luís. Aliás, esta política pública de segurança, além de envolver a política de segurança pública enfatiza outros seguimentos de caráter preventivo. Este capítulo inclui um diagnóstico detalhado da SEMUSC, avaliando sua organização, recursos humanos e materiais, além dos programas de segurança pública atualmente em vigor. A análise incluiu uma avaliação dos resultados alcançados pela SEMUSC, identificando os principais desafios enfrentados pela secretaria e as oportunidades para melhoria. Foram também discutidos os mecanismos de financiamento e a forma como os recursos são geridos para a implementação das políticas de segurança pública.


			O terceiro capítulo examina as implicações do aumento da autonomia financeira municipal na política de segurança pública de São Luís. Este capítulo investigou como a maior autonomia financeira pode impactar positivamente a capacidade da SEMUSC desenvolver e implementar programas de prevenção ao crime, adquirir equipamentos e treinar pessoal. Foram analisados os efeitos do incremento financeiro na efetividade das medidas adotadas pela SEMUSC e na percepção de segurança da população. Ao final deste capítulo foram apresentadas recomendações práticas para fortalecer a autonomia financeira dos municípios e melhorar a gestão da segurança pública em São Luís e em outras localidades brasileiras.


			


			

				

						1	Estrutura organizacional que fornece uma base inicial para o desenvolvimento e solução de problemas específicos em um domínio particular. Ele atua como um esqueleto que orienta a construção de conhecimentos ou aplicações, servindo de referência para o pesquisador ou profissional ao estruturar e aplicar métodos, teorias ou conceitos que auxiliem na análise e interpretação de fenômenos ou na implementação de intervenções eficazes.



						2	A epistemologia é essencial para o Direito, pois permite um aprofundamento crítico das bases do conhecimento jurídico, promovendo uma análise dos métodos e fundamentos que asseguram a cientificidade dessa área. Segundo Mattos e Lima (2022, p. 222), “a epistemologia oferece ao Direito os critérios para a verificação de suas proposições e a distinção entre verdade e erro”, proporcionando uma base sólida para validar os enunciados jurídicos e qualificá-los como conhecimentos científicos ou normativos.



				


			


		


	

		

			2. AUTONOMIA FINANCEIRA MUNICIPAL E POLÍTICA PÚBLICA DE SEGURANÇA3. DESENVOLVIMENTOS TEÓRICOS E A ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL DE FOMENTO


			Neste capítulo, a técnica de pesquisa bibliográfica será detalhadamente explorada para apresentar os processos de coleta e análise de dados utilizados na pesquisa. O uso dessa metodologia permite uma compreensão ampla e profunda sobre o federalismo fiscal e a autonomia municipal, com foco específico nas implicações dessas estruturas na segurança pública em São Luís. A revisão da literatura inclui a análise de livros, artigos acadêmicos, dissertações e legislações relevantes, que fornecem as bases teóricas e empíricas necessárias para o desenvolvimento do estudo.


			Nesse capítulo, a exploração bibliográfica será no contexto de pesquisas em ciências sociais e jurídicas. Serão demonstrados os critérios de seleção das fontes, enfatizando a relevância, a credibilidade e a atualidade dos materiais consultados. Em seguida, será apresentado o resultado da estratégia de busca utilizada, incluindo as palavras-chave e os bancos de dados acadêmicos acessados, com o objetivo de garantir uma revisão abrangente e sistemática da literatura.


			Ademais, o capítulo será subdividido em seções que expressam os principais temas investigados.


			A primeira seção discutirá os estudos jurídico-normativos, será analisado os fundamentos teóricos do federalismo fiscal, destacando as teorias clássicas e contemporâneas que elucidam a distribuição de competências e recursos entre os diferentes níveis de governo.


			Continuando, será apresentado análise do ordenamento jurídico-normativo da segurança pública municipal para que se fixe os limites da autonomia municipal no contexto do federalismo fiscal. Isto será importante para que marque posição de uma pesquisa que embora atue na realidade fática, não se afasta da pretensão de estudo jurídico.


			Em seguida, será analisada especificamente a política pública de segurança como vetor para o fortalecimento do federalismo, examinando como a autonomia financeira municipal influencia a elaboração e a execução de políticas de segurança em São Luís. Serão apresentados dados empíricos sobre a estrutura de financiamento da segurança pública no município, bem como uma análise crítica das políticas vigentes e suas implicações para a segurança dos cidadãos.


			Por fim, o capítulo conclui com uma síntese dos achados, destacando a interdependência entre o federalismo fiscal, a autonomia municipal e a eficácia das políticas de segurança pública. Será argumentado que uma maior autonomia financeira dos municípios pode potencializar a capacidade local de resposta às demandas de segurança, promovendo um ambiente mais seguro e equitativo para a população. Dessa forma, o objetivo específico de discorrer sobre o federalismo fiscal e a autonomia financeira municipal em relação à política pública de segurança será alcançado, proporcionando uma compreensão densa e contextualizada dessas interações.


			2.1. Federalismo, federalismo fiscal e autonomia financeira na federação brasileira


			O objetivo desta seção será apresentar os aportes teóricos necessários para a compreensão do objetivo geral do trabalho. Para tanto, é necessário discorrer, sem maiores deslindes sobre o federalismo, e os conceitos que se desenrolaram desta forma de organização de estado4, como o federalismo fiscal, pois será importante para o entendimento da relevância da autonomia financeira municipal no federalismo material. Como os a teoria de base traz conceitos consolidados, decidiu-se por trazer autores mais clássicos, somados a pesquisadores com investigações contextualizadas.


			Introduzindo este trabalho, é interessante apresentar o conceito de Dallari (2017, p. 19) acerca do federalismo que constitui uma forma de organização de estado na qual o poder é distribuído entre uma autoridade central e unidades subnacionais, como estados ou províncias, promovendo um equilíbrio entre a centralização e a descentralização do poder (Baracho, 1986, p. 15-306). No Brasil, essa forma de organização política busca atender à vasta diversidade territorial e socioeconômica do país, permitindo que cada região exerça autonomia em questões locais, enquanto as questões de interesse nacional são geridas pelo governo central. Dessa maneira, o federalismo promove a coesão nacional e a adaptabilidade às peculiaridades regionais, assegurando que as políticas públicas sejam mais eficazes e direcionadas às necessidades específicas das populações locais (Dallari, 2017, p. 16). A essência do federalismo está na coexistência de múltiplos níveis de governo, cada um com competências constitucionalmente estabelecidas. No Brasil, a Constituição de 1988 define claramente as atribuições dos governos federal, estadual e municipal, promovendo uma divisão de poderes que visa assegurar a eficiência administrativa e respeitar as diversidades regionais (Meirelles, 2023, p 47).


			Essa divisão de competências é fundamental para evitar a sobreposição de funções e conflitos de autoridade, garantindo que cada nível de governo tenha autonomia para legislar e administrar suas respectivas áreas (Meirelles, 2023, p. 86). Além disso, o federalismo promove a participação democrática ao permitir que os cidadãos influenciem diretamente nas decisões políticas que afetam suas vidas, fortalecendo a governança5 e a accountability6. Portanto, o federalismo não apenas busca um equilíbrio de poder, mas também visa promover uma administração pública mais plena e responsiva às necessidades da população. A descentralização inerente ao federalismo7 pode facilitar a aplicação de políticas públicas mais ajustadas às realidades locais, promovendo um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável em todo o território nacional (Moreira, 2019, p. 46). Com o federalismo, há uma busca constante por um modelo de gestão que harmonize as diversas demandas regionais com os interesses nacionais, garantindo uma governança mais inclusiva e participativa.


			Historicamente, o federalismo no Brasil foi institucionalizado pela Constituição de 1891, marcando a transição do país de um regime monárquico centralizado para uma república federativa. Inspirada no modelo federalista norte-americano, essa mudança visava descentralizar o poder, conferindo maior emancipação aos estados. Durante a Primeira República (1889-1930), a política dos governadores destacou-se pela significativa liberdade estadual, embora também tenha gerado disparidades regionais marcantes, com estados mais ricos exercendo considerável influência sobre a política nacional. Esse período evidenciou um federalismo desequilibrado, refletindo desigualdades econômicas e políticas entre as unidades federativas (Lopreato, 2018, p. 8; Moreira, 2019, p. 35). Com a Revolução de 1930, liderada por Getúlio Vargas, houve uma recente centralização do poder, culminando na Constituição de 1937 que instaurou o Estado Novo, um regime autoritário que restringiu autogestão dos estados e centralizou o controle político e econômico no governo federal.


			A redemocratização em 1946 trouxe uma nova Constituição que restaurou algum poder estadual, mas o golpe militar de 1964 novamente recentralizou o poder, limitando a autossuficiência dos estados e impondo um regime de exceção até 1985 (Dallari, 2017, p. 52; Silva, 2005, p. 85). A centralização foi uma resposta às percepções de instabilidade e desigualdade, mas também causou tensões entre as esferas de governo e reduziu a capacidade dos estados de atuar de forma independente. A Constituição de 1988 representou um marco significativo, restabelecendo um federalismo cooperativo8 e democrático. Esta nova Constituição ampliou a autonomia dos estados e municípios, redefinindo a distribuição de competências e receitas, e promovendo mecanismos de cooperação intergovernamental. O objetivo era equilibrar a centralização necessária para manter a unidade nacional com a descentralização suficiente para garantir a autonomia local (Lopreato, 2018, p. 31; Moreira, 2019, p. 43).


			A Constituição de 1988 não apenas descentralizou o poder, mas também instituiu mecanismos para garantir uma distribuição mais equitativa dos recursos, promovendo a justiça social e a redução das desigualdades regionais. Este arranjo busca fortalecer a governança democrática, permitindo uma administração pública mais próxima das necessidades dos cidadãos e mais adaptada às diversidades regionais. Assim, a evolução do federalismo no Brasil reflete um reclame constante por equilíbrio entre a centralização e a descentralização, visando sempre a promoção de uma governança mais justa e suficiente, capaz de responder às diversas demandas regionais e nacionais (Dallari, 2017, p. 52).


			Passadas as teorias propedêuticas acerca do federalismo, é adequado iniciar a temática do federalismo fiscal, pode-se conceber como referente à distribuição de responsabilidades fiscais e financeiras entre diferentes níveis de governo dentro de uma federação. Essencial para a eficácia do federalismo, este conceito determina como os recursos são alocados, os impostos arrecadados e as despesas públicas geridas. As teorias clássicas de federalismo fiscal, desenvolvidas por economistas como Oates (1972, p. 1120) e Musgrave e Musgrave (1980, p. 523-524), sugerem que a descentralização fiscal pode aumentar a eficiência na provisão de bens e serviços públicos9, pois os governos locais estão em melhor posição para conhecer e atender às necessidades específicas de suas comunidades (Silva, 2005, p. 35; Ter-Minassian, 1997, p. 73; 438).


			Essa teoria é bastante relevante para a fundamentação deste trabalho. Por isso é tida por teoria de base, pois fundamenta a argumentação de que o município de São Luís realmente necessita contar com a distribuição de receitas do Governo Federal para que possa cumprir com suas obrigações constitucionais de prestar os serviços de saúde, educação e em destaque, de segurança pública aos munícipes com a melhor eficiência e eficácia, garantindo um relação de confiança entre a administração e os administrados.


			Musgrave e Musgrave (1980, p. 3) identificam três funções principais do federalismo fiscal: a função alocativa, relacionada à provisão eficiente de bens e serviços públicos; a função distributiva, que visa redistribuir a renda para alcançar maior equidade social; e a função estabilizadora, que busca manter a estabilidade macroeconômica. Em um sistema federativo, essas funções são distribuídas entre os níveis de governo de acordo com suas capacidades específicas. Geralmente, o governo central se encarrega da estabilização macroeconômica, enquanto os governos subnacionais se concentram nas funções alocativa e distributiva em suas jurisdições locais. A distribuição dessas funções é fundamental para maximizar a eficiência e a eficácia das políticas públicas (Silva, 2005, p. 36; Musgrave; Musgrave, 1980).


			Além disso, a descentralização fiscal implica que os governos subnacionais possuam autogerenciamento para arrecadar e gerir suas receitas. Segundo Oates (1972, p. 1039), essa descentralização permite que os governos locais ajustem suas políticas fiscais às preferências dos cidadãos, promovendo uma alocação mais eficiente dos recursos públicos. No Brasil, a distribuição de competências e receitas fiscais no federalismo brasileiro é delineada pela Constituição de 1988, que estabelece um sistema de repartição de competências entre os níveis federal, estadual e municipal. Essa distribuição visa promover um equilíbrio entre a centralização necessária para a coesão nacional e a descentralização que permite atender às especificidades locais.


			A Constituição atribui à União a responsabilidade por questões de interesse nacional, como defesa, segurança nacional e política monetária, enquanto estados e municípios são responsáveis por áreas mais próximas às necessidades locais, como saúde, educação e transporte urbano (Meirelles, 2023, p. 294; Dallari, 2017, p. 80). A divisão de receitas fiscais segue essa lógica, com impostos federais, estaduais e municipais claramente delineados, segundo a Carta Política. Nesse sentido, veja-se, a União, artigo 153, arrecada o Imposto de Renda (IR), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Os estados e o Distrito Federal, artigo 155, têm competência sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), enquanto os municípios, artigo 156, são responsáveis pelo Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) (Silva, 2005, p. 97). Ademais, a Constituição prevê transferências intergovernamentais, como o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que visam reduzir as desigualdades regionais. Essas transferências são essenciais para garantir que todos os entes federativos disponham de recursos suficientes para cumprir suas funções constitucionais, especialmente em regiões menos desenvolvidas.


			Aliás, o federalismo fiscal apresenta diversas vantagens, como a promoção da eficiência na alocação de recursos, a capacidade de adaptação às preferências locais e o incentivo à inovação nas políticas públicas. A descentralização fiscal permite que os governos subnacionais ajustem suas políticas e serviços às necessidades específicas de suas comunidades, resultando em maior satisfação dos cidadãos e uma utilização mais eficiente dos recursos públicos. A concorrência entre os governos subnacionais pode incentivar a inovação e a melhoria contínua dos serviços públicos (Oates, 1972, p. 1124; Silva, 2005, p. 40). Além disso, o federalismo fiscal pode aumentar a transparência e a accountability, uma vez que as decisões sobre arrecadação e despesas são tomadas mais perto dos cidadãos, permitindo maior controle social e participação democrática (Ter-Minassian, 1997, p. 156; Meirelles, 2023, p. 255).


			No entanto, a eficácia dessa distribuição enfrenta desafios significativos, como a necessidade de coordenação entre os diferentes níveis de governo para evitar a duplicação de esforços e garantir que as políticas fiscais e econômicas sejam coerentes e eficazes em todo o país (Moreira, 2019, p. 33; Oates, 1972, p. 1135). A capacidade de arrecadação e gestão de receitas varia significativamente entre as diferentes unidades federativas, o que pode comprometer a eficácia do sistema fiscal federativo. Assim, a reforma tributária e o fortalecimento da administração fiscal são frequentemente apontados como medidas necessárias para enfrentar esses desafios (Ter-Minassian, 1997, p. 11; Silva, 2005, p. 115). Há necessidade de coordenação entre os diferentes níveis de governo para evitar a duplicação de esforços10 e garantir a coerência das políticas fiscais. É de se destacar que as desigualdades fiscais entre as diferentes regiões podem ser exacerbadas, necessitando de mecanismos de transferência intergovernamental para mitigar essas disparidades e promover a equidade regional (Oates, 1972, p. 1126; Ter-Minassian, 1997, p. 9). As regiões mais pobres frequentemente dependem de transferências intergovernamentais para financiar suas necessidades básicas, o que pode levar a uma dependência excessiva e reduzir a autonomia fiscal. Portanto, a execução razoável do federalismo fiscal requer não apenas uma clara divisão de responsabilidades, mas também mecanismos robustos de coordenação e cooperação entre os diferentes níveis de governo.


			Estudos de casos internacionais fornecem insights valiosos sobre as práticas de federalismo fiscal em diferentes países e suas implicações para a governança e a política pública. Nos Estados Unidos, por exemplo, o federalismo fiscal é caracterizado por uma significativa autonomia dos estados na arrecadação de impostos e no cumprimento de políticas públicas, combinado com transferências federais que visam equalizar as disparidades regionais. A experiência norte-americana destaca a importância da transparência e da responsabilidade fiscal na gestão dos recursos públicos em um sistema federalista (Oates, 1972, p. 1143; Ter-Minassian, 1997, p. 25). Nos Estados Unidos, a diversidade de sistemas tributários e de gastos entre os estados permite uma comparação efetiva das políticas públicas, incentivando a inovação e a eficiência (Musgrave, Musgrave, 1980, p. 216; Moreira, 2019, p. 34).


			Na Alemanha, o federalismo fiscal é marcado por um alto grau de cooperação entre os níveis de governo, com mecanismos bem estabelecidos para a coordenação de políticas fiscais e econômicas. A equalização financeira entre os estados alemães é um componente central do sistema, visando garantir um nível uniforme de serviços públicos em todo o país. A experiência alemã sublinha a importância da cooperação intergovernamental e da solidariedade fiscal para a coesão nacional e a equidade regional (Ter-Minassian, 1997, p. 226; Moreira, 2019, p. 30). A Alemanha utiliza um sistema de transferências financeiras que visa equalizar as capacidades fiscais entre os estados, garantindo que todos possam oferecer um padrão similar de serviços públicos (Oates, 1972, p. 1133; Ter-Minassian, 1997, p. 228).


			O Canadá oferece outro exemplo relevante, com um sistema de federalismo fiscal que combina autonomia provincial com transferências federais significativas. As províncias canadenses têm ampla liberdade para definir suas políticas fiscais e sociais, mas recebem transferências federais destinadas a equalizar as capacidades fiscais e a garantir padrões mínimos de serviços públicos. O caso canadense ilustra a importância de um equilíbrio entre autonomia local e solidariedade fiscal, além da necessidade de mecanismos flexíveis para lidar com as diversidades regionais e econômicas (Silva, 2005, p. 75; Minassian, 1997, p. 201). A experiência canadense mostra como a coordenação entre diferentes níveis de governo pode promover a eficiência e a equidade na prestação de serviços públicos (Ter-Minassian, p. 1997; Minassian, 1997, p. 229; Moreira, 2019, p. 33).


			Além dos exemplos mencionados, a Austrália também apresenta um sistema de federalismo fiscal que pode servir como referência. A Austrália possui um sistema de repartição de receitas fiscais que busca garantir que todos os estados e territórios tenham os recursos necessários para oferecer serviços públicos de qualidade. As transferências fiscais são realizadas com base em um princípio de equalização horizontal, que visa reduzir as disparidades fiscais entre as diferentes regiões. A Comissão de Subsídios da Commonwealth desempenha um papel central na determinação das necessidades financeiras dos estados e na distribuição das transferências, assegurando transparência e equidade no processo (Ng, 2023, p. 230; Shah, 2007, p. 13).


			Na América Latina, diversos países adotaram modelos de federalismo fiscal adaptados às suas realidades específicas. No México, por exemplo, o federalismo fiscal enfrenta desafios relacionados à centralização das receitas e à dependência dos estados em relação às transferências federais. As reformas fiscais nas últimas décadas buscaram aumentar a autonomia dos estados e melhorar a equidade na distribuição de recursos, mas persistem disparidades significativas entre as regiões (Giugale; Webb, 2000, p. 251). No Brasil, o sistema de federalismo fiscal estabelecido pela Constituição de 1988 busca promover a descentralização e a autonomia dos estados e municípios, mas enfrenta desafios como a complexidade do sistema tributário e as desigualdades regionais (Afonso, 2007, p. 5).


			A Argentina também oferece um estudo interessante sobre federalismo fiscal na América Latina11. O país adota um sistema de coparticipação federal, em que as receitas fiscais são compartilhadas entre o governo central e as províncias. Embora esse sistema busque promover a equidade fiscal, ele enfrenta desafios relacionados à transparência e à eficiência na distribuição dos recursos. A reforma do sistema de coparticipação tem sido uma questão constante na agenda política argentina, com o objetivo de melhorar a coordenação entre os níveis de governo e reduzir as desigualdades regionais (Tommasi; Saiegh; Sanguinetti, 2001, p. 207).


			A comparação entre esses diferentes modelos de federalismo fiscal revela que, embora as práticas variem de acordo com o contexto histórico, político e econômico de cada país, existem princípios comuns que podem ser aplicados para melhorar a eficiência e a equidade na gestão dos recursos públicos. A transparência, a responsabilidade fiscal, a cooperação intergovernamental e a flexibilidade são elementos essenciais para o sucesso de qualquer sistema de federalismo fiscal. Além disso, a adoção de mecanismos de equalização financeira é fundamental para garantir que todas as regiões possam oferecer um padrão mínimo de serviços públicos, promovendo a coesão social e o desenvolvimento econômico equilibrado (Bird; Vaillancourt, 2006, p. 262).


			Portanto, os estudos de casos internacionais mostram que, apesar das diferenças, as experiências de federalismo fiscal em países como Estados Unidos, Alemanha, Canadá, Austrália, México e Argentina oferecem lições valiosas para o aprimoramento dos sistemas de federalismo fiscal. A análise comparativa12 permite identificar boas práticas e promover soluções inovadoras às realidades locais, contribuindo para a construção de um sistema fiscal mais justo e eficiente. Assim, a cooperação internacional e o intercâmbio de experiências tornam-se fundamentais para o desenvolvimento de políticas públicas completas para a promoção de um federalismo fiscal que atenda às necessidades de todas as regiões e cidadãos (Shah, 2007, p. 26; Bird, 2006, p. 4; Vaillancourt, 2006, p. 252).


			Evidenciada a relevância do federalismo fiscal para esse estudo, pode-se tratar da questão da natureza jurídica dos municípios no Brasil, que é fundamentada na Constituição Federal de 1988, que reconhece os municípios como entes federativos autônomos, dotados de capacidade de autolegislação, autoadministração e autogoverno. Esta autonomia jurídica significa que os municípios têm o direito de elaborar suas próprias leis, gerenciar suas finanças e administrar seus recursos de forma independente, respeitando os limites impostos pela Constituição e pela legislação federal e estadual (Meirelles, 2023, p. 87-89).


			A autonomia dos municípios é expressa em três dimensões13 principais: política, administrativa e financeira. A autonomia política permite aos municípios elegerem seus próprios representantes, incluindo prefeitos e vereadores, responsáveis pela governança local (Baracho, 1986, p. 21). A autonomia administrativa confere aos municípios a capacidade de organizar e gerenciar sua própria estrutura administrativa, criando secretarias, departamentos e outras unidades necessárias para a prestação de serviços públicos locais. Isso inclui a contratação de servidores públicos, a realização de obras e a implementação de políticas públicas em áreas como saúde, educação, transporte e urbanismo. Esta dimensão da autonomia permite que os municípios adaptem suas estruturas e operações às particularidades locais (Lopreato, 2018, p. 2). A gestão eficiente dessas receitas importa para que os municípios possam estabelecer políticas públicas hábeis e atender às demandas locais.
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